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Resumo

Transferências condicionadas de renda, conhecidas na literatura internacional como conditional cash transfers
(CCTs), pagam benefício monetário a famílias pobres e vinculam o recebimento a compromissos verificáveis,
em geral escola e saúde. No Brasil, o Bolsa Família combina escala nacional, focalização pelo Cadastro
Único, titularidade prioritária feminina e condicionalidades. A literatura latino-americana e a evidência
brasileira convergem em matrícula, permanência escolar, uso preventivo de saúde, consumo e redução do
trabalho infantil. Aprendizagem, renda de longo prazo e oferta de trabalho adulta dependem mais da
qualidade da oferta pública, da idade de exposição e do desenho de saída. Para a decisão pública brasileira,
o programa deve ser lido como infraestrutura de proteção social e de coordenação intersetorial.

Palavras-chave: Bolsa Família; transferências condicionadas de renda; política pública; proteção social;
evidência.

1 O que o gestor público precisa saber

Uma transferência condicionada de renda é uma política com três peças: pagamento regular a famílias pobres,
regra de elegibilidade para decidir quem entra e compromissos sociais que aproximam a família de serviços
públicos. No Bolsa Família, esses compromissos incluem vacinação, acompanhamento nutricional de crianças
menores de sete anos, pré-natal e frequência escolar mínima. Em abril de 2026, o programa atendia 18,9
milhões de famílias e 49,2 milhões de pessoas, com benefício médio de R$678,22 e investimento mensal de
cerca de R$12,8 bilhões (Ministerio do Desenvolvimento e Assistencia Social, Familia e Combate a Fome,
2023, 2026).
A Lei n. 14.601/2023 define elegibilidade por renda familiar per capita de até R$218, benefícios por pessoa e
por composição familiar, piso por família, prioridade operacional para mulheres e regras de permanência/saída.
O Decreto n. 12.064/2024 regulamenta a operação do programa e a regra de proteção, que suaviza a transição
quando a renda familiar aumenta (Brasil, 2023, 2024). Essa arquitetura é a base do debate: o programa
precisa pagar com previsibilidade, alcançar quem deve alcançar e atualizar informações sem transformar
controle em barreira de acesso.
Essa arquitetura também tem história institucional. A transição de Fome Zero para Bolsa Família e as
primeiras avaliações comparativas do programa mostram que o caso brasileiro combinou política de renda,
coordenação federativa e focalização cadastral antes de se tornar uma plataforma de escala nacional (Hall,
2006; Soares et al., 2010; Soares, 2011).
A comparação internacional separa o que está bem estabelecido do que ainda muda com o contexto. A literatura
sobre transferências condicionadas foi construída em torno de avaliações experimentais e quase-experimentais
do Progresa/Oportunidades no México, RPS na Nicarágua, PRAF em Honduras, Bono de Desarrollo Humano
no Equador e Familias en Acción na Colômbia. Revisões e sínteses mostram que esses programas aumentam
investimento em capital humano quando transferem renda a famílias pobres sob compromissos verificáveis de
escola e saúde (Fiszbein et al., 2009; Parker and Todd, 2017; Baird et al., 2013; Molina Millan et al., 2019).
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O consenso, porém, é assimétrico: é mais forte para permanência escolar e uso de serviços; é mais cauteloso
para aprendizagem, produtividade e renda adulta. Revisões críticas ajudam a disciplinar essa leitura: CCTs
organizam incentivos e proteção, mas não substituem qualidade de escola, saúde, saneamento e mercado de
trabalho (Jones, 2016; Ladhani and Sitter, 2020). Nesta nota, evidência comparada consolidada, evidência
administrativa brasileira e estudos de fronteira têm pesos diferentes: os dois primeiros sustentam conclusões;
o terceiro orienta desenho e monitoramento.

2 Mecanismos e força da evidência

A Figura 1 deve ser lida como uma cadeia de produção de resultados públicos. O Bolsa Família começa como
renda, mas opera por meio de instituições: orçamento familiar, escola, atenção primária, Cadastro Único e
gestão municipal. A pergunta relevante para a política pública é onde a literatura observa resposta consistente,
onde a resposta depende de complementaridades e onde o horizonte ainda é longo para transformar proteção
em mobilidade.
O primeiro elo é orçamentário. Dinheiro previsível reduz restrições de liquidez, protege consumo e muda
decisões de curto prazo dentro da família. Por isso, a evidência é mais forte em pobreza, consumo, segurança
alimentar e trabalho infantil: esses desfechos estão próximos do benefício e exigem poucas mediações
institucionais. Estudos comparados de CCTs e avaliações brasileiras convergem nessa margem porque a
relação entre instrumento e resultado é curta e observável (Fiszbein et al., 2009; Parker and Todd, 2017; Baird
et al., 2013; Glewwe and Kassouf, 2012; de Brauw et al., 2015b).
O segundo elo é institucional. Condicionalidades aumentam o contato regular com escola e saúde, criando
uma rotina de matrícula, frequência, vacinação, pré-natal e acompanhamento infantil. Nessa camada, a
evidência também é densa, mas já depende de capacidade administrativa: a família precisa estar corretamente
cadastrada, a escola precisa registrar frequência, a unidade de saúde precisa acompanhar crianças e gestantes,
e o município precisa transformar informação em busca ativa. Essa é a contribuição institucional do caso
brasileiro para a literatura internacional. O programa funciona em escala nacional e depende de uma
engrenagem federativa que combina CadÚnico, SUS, escolas e gestão local.
O terceiro elo é de conversão. Aprendizagem, mortalidade evitável, produtividade, renda adulta e mobilidade
social aparecem depois que a presença em serviços vira atendimento de qualidade e depois que crianças
expostas ao programa chegam a idades decisivas. A força da evidência fica mais sensível ao desenho do
estudo, à coorte, ao território e ao tempo. Essa gradação organiza a leitura da literatura: resultados próximos
mostram o que a transferência e as condicionalidades fazem bem; resultados finais mostram onde Bolsa
Família, oferta pública e mercado de trabalho precisam operar juntos.
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A evidência é mais convergente nas margens próximas ao benefício e às condicionalidades; resultados finais dependem de oferta, gestão e horizonte.

Figura 1: Cadeia de mecanismos entre transferência, condicionalidades, gestão cadastral e resultados
Mapa das setas. Transferência→liquidez: Fiszbein et al. (2009) e Parker and Todd (2017); liquidez→consumo/pobreza: Angelucci and
De Giorgi (2009); liquidez→trabalho infantil→escola: Skoufias and Parker (2001), Schady and Araujo (2006) e Galiani and McEwan
(2013); liquidez/escola→oferta adulta: de Brauw et al. (2015a) e Best et al. (2026). Condicionalidades→contato: Schultz (2004) e
Baird et al. (2013); contato→matrícula/frequência/progressão: Glewwe and Kassouf (2012), de Brauw et al. (2015b) e Santos et al.
(2019); contato/capacidade→vacinação, pré-natal e monitoramento: Gertler (2004), Shei et al. (2014), Guanais (2015), Lagarde et al.
(2007) e Owusu-Addo and Cross (2014); uso de saúde→mortalidade, tuberculose e hospitalizações: Rasella et al. (2013), Machado
et al. (2018), Jesus et al. (2025), Souza and Heller (2021) e Cavalcanti et al. (2025). Cadastro/gestão/oferta→capacidade local:
Fiszbein et al. (2009), Parker and Todd (2017) e Firpo and Prado (2026); capacidade local e condições territoriais→mobilidade/renda
(seta tracejada): Fassarella et al. (2024); capacidade/escola→aprendizagem: Paxson and Schady (2010), Macours et al. (2012),
Attanasio et al. (2014), Molina Millan et al. (2020) e Cepaluni and Driscoll (2025); aprendizagem/trabalho→mobilidade, renda e
produtividade: Parker and Vogl (2023), Fassarella et al. (2024) e Best et al. (2026).

A leitura prática vem dessa sequência. A camada de renda exige previsibilidade e focalização. A camada de
condicionalidades pede vínculo com escola e saúde, com busca ativa quando a família some do serviço. A
camada de resultados finais depende da combinação entre Bolsa Família, qualidade de oferta, atualização
cadastral e regras de transição para o trabalho formal.

3 Tabela de evidência para decisão pública

A Tabela 1 traduz a literatura em margens de decisão. “Maturidade” significa combinação de desenho crível,
dados adequados, replicação ou escala administrativa, e proximidade entre o desfecho e o mecanismo do
programa. Estudos de fronteira e relatórios operacionais entram como insumo para desenho e monitoramento,
com linguagem mais cautelosa sobre impacto.
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Tabela 1: O que a evidência permite afirmar, por margem de política

Margem Leitura para decisão Base de evidência Maturidade Ação pública

Pobreza e
consumo

Efeito mais direto: a
renda protege
consumo e reduz
pobreza no curto
prazo.

Revisões de CCTs e
spillovers locais (Fiszbein
et al., 2009; Angelucci and
De Giorgi, 2009).

Alta no
curto prazo

Preservar valor, regularidade de pagamento e
focalização; acompanhar efeitos territoriais.

Educação
básica

Resultado consistente
para presença,
permanência e
progressão;
aprendizagem depende
de escola.

Ensaios, meta-análise e
quase-experimentos;
evidência brasileira de
matrícula/progressão
(Schultz, 2004; Garcia and
Saavedra, 2017; Glewwe
and Kassouf, 2012;
de Brauw et al., 2015b;
Draeger, 2021).

Alta Manter frequência como alerta operacional; acoplar
alfabetização, recomposição e transição ao ensino
médio.

Trabalho
infantil

Cai quando a família
tem renda e a
permanência escolar
fica menos custosa.

Evidência comparada
sobre escola e trabalho
infantil (Skoufias and
Parker, 2001; Schady and
Araujo, 2006; Galiani and
McEwan, 2013).

Alta Monitorar trabalho infantil como margem própria
de proteção, articulada à frequência escolar.

Aprendizagem
e primeira
infância

Há ganhos, mas eles
dependem de
qualidade da oferta e
serviços
complementares.

Estudos com desenho
alternativo, persistência,
desenvolvimento infantil e
intervenções acopladas
(Paxson and Schady, 2010;
Macours et al., 2012;
Attanasio et al., 2014;
Barrera-Osorio et al., 2019;
Molina Millan et al.,
2020).

Média-alta Usar o Bolsa Família como plataforma para
primeira infância, visitas, nutrição e qualidade
escolar.

Saúde Uso preventivo
responde bem; efeitos
finais aparecem em
desfechos sensíveis à
pobreza, à atenção
primária e ao
ambiente.

Mortalidade infantil, uso
de serviços, nutrição,
saúde ambiental, violência,
tuberculose e modelagem
de longo período no Brasil
(Rasella et al., 2013; Shei
et al., 2014; Guanais, 2015;
Souza and Heller, 2021;
Machado et al., 2018;
Jesus et al., 2025;
Cavalcanti et al., 2025).

Alta para
Brasil

Integrar CadÚnico, atenção primária, vacinação,
pré-natal, saneamento e busca ativa territorial.

Oferta de
trabalho adulta

A tese de desincentivo
amplo é fraca; o risco
maior é punir renda
formal observável.

Evidência brasileira sobre
horas/setor; estudo de
fronteira sobre
generosidade (de Brauw
et al., 2015a; Best et al.,
2026).

Média-alta;
fronteira

Aperfeiçoar regra de proteção e saída gradual;
reduzir saltos que desestimulam formalização.

Fecundidade,
crime e longo
prazo

Efeitos secundários
existem em algumas
margens, mas são
mais dependentes de
coorte, território e
tempo.

Fecundidade adolescente,
crime urbano, mobilidade
social e longo prazo (Olson
et al., 2019; Chioda et al.,
2016; Parker and Todd,
2017; Parker and Vogl,
2023; Parker and Ryu,
2023; Fassarella et al.,
2024).

Média-alta Avaliar spillovers e coortes; tratar o programa
como política de renda, educação, saúde e proteção
territorial.

Nota: “Alta” indica evidência replicada ou administrativa de grande escala em desfechos próximos ao mecanismo. “Média-alta”
indica evidência crível, mas mais dependente de oferta, coorte, método ou horizonte. Estudos de fronteira e relatórios
operacionais podem orientar desenho, mas recebem linguagem mais cautelosa.
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4 O caso brasileiro

O Brasil acrescenta duas margens à literatura comparada. Primeiro, a escala administrativa do Bolsa Família
permite observar resultados que experimentos menores não conseguem acompanhar: mortalidade municipal,
tuberculose em grandes coortes, fecundidade adolescente e crime urbano. Segundo, o programa opera como
política federativa: a mesma transferência depende de escola, SUS, CadÚnico e gestão municipal para virar
resultado final.
Essa dimensão territorial aparece com clareza em Fassarella et al. (2024). Os autores acompanham a primeira
geração de crianças e jovens beneficiários do Bolsa Família, observados em 2005 e reidentificados em bases
administrativas até 2019. Entre jovens que tinham 21 a 30 anos em 2019, 64% já não constavam como
beneficiários de programas sociais federais e 45% haviam acessado o mercado formal ao menos uma vez entre
2015 e 2019. A saída, portanto, existe em escala relevante, mas aparece ligada à estrutura de oportunidade
disponível no território.
O achado mais útil para desenho de política é a heterogeneidade local. Fassarella et al. mostram que melhores
condições de saúde, educação e atividade econômica municipal estão associadas a maior mobilidade dos
antigos beneficiários (Fassarella et al., 2024). A leitura para gestores é simples: a porta de saída do Bolsa
Família depende de renda familiar, mas também depende de escola, atenção primária, dinamismo econômico
e capacidade local. O programa protege e conecta; a mobilidade acontece com mais frequência onde essa
conexão encontra serviços e emprego.
Em educação, Glewwe and Kassouf (2012) estimam que o Bolsa Escola/Família aumentou matrícula em cerca
de 5,5% nas séries iniciais e 6,5% nas séries finais do fundamental, reduziu evasão em 0,5 e 0,4 ponto percentual
e elevou promoção escolar em 0,9 e 0,3 ponto percentual. Com dados longitudinais domiciliares, de Brauw
et al. (2015b) encontram efeitos concentrados entre meninas: participação escolar 8 pontos percentuais
maior e progressão 10 pontos percentuais maior, com heterogeneidade por idade e área rural/urbana. A
revisão sistemática de Santos et al. (2019) chega a leitura parecida para o Brasil: há evidência mais favorável
em abandono e frequência do que em proficiência e desempenho. Estudo brasileiro recente sobre ganhos
intergeracionais de desempenho reforça a gradação: os efeitos aparecem, mas são pequenos e variam com
território (Cepaluni and Driscoll, 2025). A leitura é clara: o programa é forte para permanência e progressão;
aprendizagem exige políticas complementares.
Em saúde, a evidência é especialmente relevante para a formulação brasileira. Rasella et al. (2013) associam
cobertura consolidada do programa a menor mortalidade em menores de cinco anos, com efeitos maiores para
causas sensíveis à pobreza e à atenção primária, como desnutrição e diarreia. Shei et al. (2014) mostram
maior uso de monitoramento de crescimento e vacinação em uma amostra urbana. Em escala administrativa,
Jesus et al. (2025) estimam, na Coorte de 100 Milhões, associação entre Bolsa Família e menor incidência de
tuberculose (aRR 0,59) e mortalidade por tuberculose (aRR 0,69), com efeitos maiores entre indígenas, pretos
e pardos e pessoas em extrema pobreza.
O corpus brasileiro de saúde é mais amplo do que três estudos centrais. Ele inclui avaliações sobre saúde geral,
expansão da atenção primária, nutrição, saúde ambiental, saúde neonatal e violência (Rivera Castineira et al.,
2009; Guanais, 2015; Pinho Neto and Berriel, 2017; Souza and Heller, 2021; Lucas et al., 2022; Machado et al.,
2018). Revisões comparadas reforçam que CCTs podem aumentar uso de serviços e melhorar margens de saúde
infantil, desde que a rede de saúde consiga absorver a demanda (Lagarde et al., 2007; Owusu-Addo and Cross,
2014). A revisão sistemática de Souza and Heller (2021) é útil para desenho intersetorial: Bolsa Família e
saneamento aparecem com efeitos positivos independentes sobre doença e morte por diarreia e desnutrição em
menores de cinco anos, enquanto a interação entre os dois instrumentos segue pouco estudada. O ponto para
gestores é operacional: renda e condicionalidades ajudam, mas água, esgoto e vigilância territorial ampliam a
capacidade de converter proteção em saúde. O corpus também inclui protocolos de coortes administrativas
que ainda servem mais para desenho de avaliação do que para resultado final publicado (Pescarini et al.,
2020). Uma modelagem retrospectiva recente estima efeitos acumulados em hospitalizações e mortalidade de
2004 a 2019, com projeções até 2030; por ser modelagem agregada, ela contribui para escala e planejamento,
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com peso menor que desenhos empíricos anteriores (Cavalcanti et al., 2025).
O debate sobre trabalho precisa separar participação agregada de realocação setorial. Em de Brauw et al.
(2015a), o resultado principal é duplo: pouca evidência de desincentivo agregado e mudança de horas do setor
formal para informal em áreas urbanas, compatível com incentivos de teste de renda. A evidência de fronteira
de Best et al. (2026) aponta em direção ainda mais forte: um aumento de generosidade para extremamente
pobres elevou emprego em 5%, reduziu hospitalizações em 8% e mortalidade em 14%. Como working paper,
esse estudo deve ser lido com cautela; como hipótese de política, ele torna fraca a intuição simples de que
transferência necessariamente reduz trabalho.

5 Implicações

1. Manter renda e focalização é a base operacional do programa. A evidência mais estável vem de
alívio de liquidez, proteção contra choques e permanência de crianças na escola. Cortes que reduzem valor
real, previsibilidade ou cobertura enfraquecem o primeiro elo da cadeia.
2. A agenda educacional deve sair de frequência para transição e aprendizagem. Frequência é o
mínimo verificável. O próximo ganho marginal está em alfabetização, distorção idade-série, ensino médio,
abandono juvenil e conectividade entre escola, assistência e família.
3. O Bolsa Família deve ser tratado como política sanitária intersetorial. Os resultados em
mortalidade infantil, uso preventivo e tuberculose indicam que renda e atenção primária se reforçam. A
integração operacional com vacinação, pré-natal, acompanhamento nutricional e busca ativa deve ser vista
como parte do desenho.
4. A regra de proteção e a saída gradual são centrais para trabalho formal. A literatura recomenda
preservar a proteção social e desenhar transições suaves para a renda formal observável. O risco operacional é
criar saltos que tornem a formalização financeiramente custosa para famílias pobres.
5. O redesenho de 2023 precisa de monitoramento operacional. Boa parte da evidência avalia o
desenho histórico. O novo piso por família, a ênfase na primeira infância, a engenharia de benefícios e a regra
de proteção devem ser acompanhados com indicadores públicos de cobertura, inclusão indevida, exclusão
indevida, contestação e tempo de resposta.
6. Capacidade municipal deve ser medida junto com cumprimento familiar. Condicionalidade e
integridade dependem de equipe, conectividade, busca ativa, atualização cadastral, UBS e escola. O desenho
federal deve financiar e acompanhar capacidade local, e a cobrança de conformidade precisa considerar essas
condições.

6 Integridade e capacidade fiscal

Para o caso brasileiro, a discussão final combina duas exigências: preservar a proteção social e corrigir
pagamentos indevidos com instrumentos proporcionais. A regra prática é pagar rápido a quem tem direito,
corrigir o que está errado e garantir contestação antes que controle vire exclusão. O relatório de Sergio Firpo
e Thaline Prado propõe uma agenda infralegal de integridade para benefícios de proteção social baseada
em cruzamentos administrativos, automação de rotinas, qualificação cadastral e revisão orientada por risco
(Firpo and Prado, 2026). Para o Bolsa Família, a proposta combina batimentos com CNIS, e-Social, RAIS,
MEI e bases de concessionárias, atualização cadastral por risco e amostragem estratificada para verificação
domiciliar.
A síntese para gestores é direta. Primeiro, integridade é parte da sustentabilidade do programa: melhora
legitimidade, reduz pagamento indevido e pode recompor capacidade fiscal sem reduzir o valor devido às
famílias elegíveis. Segundo, controle precisa de governança: bases, chaves de interoperabilidade, trilhas de
auditoria, tempo de resposta, taxa de falsos positivos, reversões após contestação e judicialização devem ser
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monitorados. Terceiro, a regra de proteção é central: uma boa revisão cadastral deve diferenciar fraude, erro
cadastral, mudança legítima de renda e transição para o trabalho.
O número fiscal deve vir depois dessa regra de proteção. O relatório estima, para o Bolsa Família, economia
potencial de aproximadamente R$4,246 bilhões em 12 meses, dentro de um pacote de medidas de proteção
social com economia potencial total de R$22,366 bilhões por ano (Firpo and Prado, 2026). Esses números
indicam potencial operacional para correção de pagamentos indevidos. O ganho legítimo preserva o direito de
famílias elegíveis e registra falsos positivos, reversões e judicialização.
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to the transfer and the conditionalities: consumption, poverty, school enrollment and attendance, preventive
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from social programs are more common where employment, health, education, and local economic conditions
are stronger. For policymakers, Bolsa Família should be treated as social protection infrastructure: pay
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formal-work transitions, and correct improper payments with audit trails and contestation rights.
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